


do pelo menos um aborto durante sua vida (em média
fizeram dois abortos), sugerindo ser das mais altas
taxas do mundo. 22% dos abortos complicaram. No
município do Rio, 20% dos óbitos maternos são devi-
dos a abortos.

Nossa situação é, pois, pior do que a da Romênia
no campo sanitário; e pode também ser pior no campo
político. Durante a ditadura sempre houve setores que
imobilizaram tentativas de implantação do planejamen-
to familiar com a idéia de construir uma superpotência
com 200 milhões de habitantes, como os Estados Uni-
dos. Sem programa oficial de controle populacional,
no entanto, tivemos um declínio de 45% na fecundi-
dade entre 1970 e 1984. Fracassaram os planos do
Brasil Grande no campo econômico, social e demo-
gráfico.

Na Romênia, como no Brasil, o planejamento fami-
liar com métodos reversíveis e seguros é hoje alta
prioridade sanitária e social. Não exclui, porém, a
necessidade de descriminalizar o aborto, até porque
os métodos anticoncepcionais também falham.

Essas medidas, em curso na nova Romênia, num
futuro próximo vão reduzir significativamente o núme-
ro de abortos, a mortalidade materna e a mortalidade
infantil.

Mas, que esperança têm as mulheres brasileiras de
vê-las efetivadas sob o governo de um presidente que
na companha eleitoral usou a íntima discussão sobre
aborto, até por ser ilegal, como forma de ataque a
seu oponente?

NOTA:

Essas observações se baseiam em três artigos: uma
reportagem de Liz Gill para o The Times de Londres,
um trabalho a ser publicado por Katherine LaGuardia
e outros em Nova Iorque, baseado em dados sobre
aborto no Hospital Miguel Couto e no relatório de
pesquisa de Sarah Costa e outros sobre planejamento
famliar em comunidade de baixa renda do Rio de Ja-
neiro.




